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SUMÁRIO

I – O alegado, nos artigos 18.º e 19.º da p.i., no sentido de que «O aspeto que o
imóvel atualmente aparenta foi fruto de obras efetuadas pela Embargante (…)»
e de que «O imóvel em causa é parte integrante da “Quinta da Baralha”,
confrontando a Norte, Sul, Nascente e Poente com Machado e Alvão, S.A., desde
22.11.2005, (…)», admite prova testemunhal, nem que seja como complemento
à prova documental já constante dos autos (certidão do registo predial) ou da
que venha a ser produzida (documentação comprovativa dos custos suportados
com as alegadas obras).

II – Ao não ter ordenado a produção da prova testemunhal requerida pela
Embargante, nem sobre a mesma se ter pronunciado, o Juiz a quo incorreu no
erro de julgamento que lhe vem apontado, por défice instrutório, que implica a
revogação da sentença e a baixa dos autos à 1.ª instância.*
* Sumário elaborado pela relatora.
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TEXTO INTEGRAL

Acordam em conferência os Juízes da Secção de Contencioso Tributário
do Tribunal Central Administrativo Norte:

1. RELATÓRIO
1.1. M., S.A., devidamente identificada nos autos, vem recorrer da sentença
proferida no Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga em 30.03.2021, pela qual
foram julgados improcedentes os embargos de terceiro por si deduzidos
contra a penhora do imóvel sito no Lugar (…), inscrito na matriz predial urbana
sob o artigo 567º, e descrito na respetiva conservatória sob a ficha
848/20071106, levada a efeito pelo Serviço de Finanças de Braga 2, no âmbito
do processo executivo n.º 3425200701046829 e apensos.

1.2. A Recorrente M., S.A.. terminou as respetivas alegações formulando as
seguintes conclusões:
«I. A Recorrente recorre da sentença proferida nos autos, que julgou totalmente
improcedente os embargos de terceiro por si deduzidos.
II. Embargos que a Recorrente deduziu, após conhecimento da venda eletrónica
de um bem imóvel sito em propriedade sua, concretamente no Lugar (…),
inscrito na matriz predial urbana sob o art. 567º, invocando o seu legítimo
direito de propriedade e verdadeira posse do bem penhorado e posto à venda,
por ter sido por si adquirido em 22.11.2005.
III. Foram vendedores do imóvel em causa, designado “Quinta (...)”, G. e
esposa, que, por sua vez o haviam adquirido a A. e esposa, por escritura pública
celebrada em 23.05.2001.
IV. Do registo descrito na Conservatória do Registo Predial de (...) sob a ficha
680/23052001 consta a ap.01/02082001-av-1 “construído um barracão para
alfaias agrícolas” (cfr. Doc. N.º 3 junto com a p.i.).
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V. Da mesma ficha conta um segundo averbamento, a ap.10/260702, que
identifica o prédio como MISTO – CASA de habitação 60m2 – (...) – 28.600m2,
dependência – 67m2 – OMISSO – urbano e 940º rústico v.v 2582,80 euros.
VI. Do mesmo registo consta ainda um terceiro averbamento, pela ap.20051112
com a descrição – RÚSTICO – (...) – 28600m2 – dependência 67m2 artigo 940º -
vp 1.158,80, tendo desaparecido a referência à Casa de Habitação – 60m2,
motivo pelo qual na escritura de compra e venda celebrada entre a Recorrente
e G. não consta o barracão de 60m2.
VII. Certo é que a Recorrente, a partir da data de aquisição – 22.11.2005, firmou
a convicção de ter adquirido a denominada “Quinta (...)” com tudo o que nela
se incluía, inclusivamente o barracão, cultivando-a, fruindo dos seus frutos e
rendimentos, como proprietária que era.
VIII. Sucede que, em 6.11.2007, a Autoridade Tributária promove oficiosamente
o registo do imóvel sito no Lugar (...), com 60m2 – ficha 848/20071106, a fim de
possibilitar a sua penhora (cfr. Documentos juntos pela Fazenda Pública).
IX. OU seja, o bem imóvel (barracão de 60m2) desaparece do registo
680/23052001 para aparecer no registo 848/20071106, para assim poder ser
penhorado e vendido sem que a aqui Recorrente tivesse conhecimento desses
factos.
X. Ainda que a Fazenda Pública tenha invocado que os imóveis em questão –
casa de habitação com 60m2 e o imóvel colocado à venda sejam realidades
diferentes, a localização e as confrontações contradizem o afirmado.
XI. Porque, na verdade não existem dois imóveis na Quinta (...).
XII. As obras efetuadas no barracão com 60m2 foram concretizadas pela
Recorrente, após a aquisição da “Quinta (...)”, em 22.11.2005.
XIII. Estes factos poderiam ter sido confirmados pelas testemunhas arroladas
pela Recorrente na petição inicial.
XIV. Porém o Tribunal a quo não designou dia para a pretendida diligência nem
tão pouco a dispensou.
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XV. Contudo, conclui a sentença que “não bastava a invocação da posse” e que
a embargante tinha de alegar factos que pudessem ser objeto de prova
documental e testemunhal.
XVI. Prova testemunhal que não foi produzida pelo facto de o Tribunal a quo não
a ter ordenado.
XVII. Circunstância que consubstancia violação do princípio de defesa que
assiste a todos os cidadãos – artigo 20 CRP, e bem assim o da proteção dos
interesses legítimos nos administrados – artigo 268º CRP.
XVIII. A sentença padece de erro de julgamento ao concluir que o prédio inscrito
na matriz predial da freguesia de (...) não é parte integrante do prédio rústico
inscrito na matriz sob o artigo 940º.
XIX. Na verdade, este situa-se no perímetro da área da designada “Quinta (...)”
tal como resulta de todas as confrontações – atualmente, M., Lda. E à data da
compra (22/11/2005), G..
XX. O acesso apenas é possível através da Quinta (...), pois não possui água da
rede pública, possuindo apenas um poço de rega o qual tem instalado um motor
gerador de eletricidade.
XXI. Todos estes elementos foram desconsiderados na sentença, o que
determina o erro de julgamento.
XXII. E esse erro mantém-se quando, na sentença recorrida, se assume, aliás no
seguimento do que refere a Fazenda Pública, que o barracão de 60m2 e o
prédio com área de 75m2 são realidades distintas e que este último pertença a
G. e tenha sido por este construído/ampliado.
XXIII. Não são realidades distintas. São o mesmo bem.
XXIV. E, na verdade, desde 22.11.2005 a Recorrente é proprietária e tomou
posse do bem imóvel, penhorado e posto à venda pela Autoridade Tributária,
melhorando-o ao longo dos anos, circunstância que é do conhecimento de todos
e que as testemunhas arroladas poderiam confirmar.
XXV. Que sentido faria o Executado reservar para si um barracão para guardar
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alfaias agrícolas com 60m2 e vender tudo o resto à Recorrente?
XXVI. Padece assim, a sentença em recurso, de erro de julgamento por ter
concluído que o bem imóvel inscrito no artigo 567º da freguesia de (...) não é
parte integrante da denominada Quinta (...), quando, na verdade, não é essa a
conclusão que ressalta dos documentos juntos autos, mas antes que, de facto,
esse bem integra a Quinta (...), e tem vindo, desde 22.11.2005, a ser utilizado
pela Recorrente.
Pelo exposto, pugna pelo provimento do presente recurso, e, como
consequência, pela revogação da douta sentença recorrida, com a
necessária substituição por decisão que acolha a pretensão da
Recorrente de ver julgados procedentes os embargos de terceiro.
Decidindo nos termos ora propugnados, farão Vossas Excelências,
Venerandos Desembargadores, inteira Justiça.».

1.3. A Recorrida Fazenda Pública não apresentou contra-alegações.

1.4. O Ministério Público junto deste Tribunal emitiu o parecer com o seguinte
teor:
«I – OBJETO
Em 28.04.2021, M., SA, com o NIPC nº (…) e domicílio na Rua (…) veio, ao
abrigo do artigo 280º, nº 1 e ss. Do Código de Procedimento e Processo
Tributário (CPPT), interpor recurso jurisdicional contra a decisão a quo proferida
pelo Meritíssimo Juiz de Direito do TAF de Braga, em 30.03.2021,1 no âmbito
dos embargos de terceiro, que julgou “Ante os fundamentos de facto e de
direito expostos, julga-se a presente ação improcedente.”.
1 cf. Fls. 411 e ss. Do SITAF
Para esse efeito, alegou a recorrente, em síntese, erro de julgamento, por
errada interpretação já que o prédio inscrito na matriz predial urbana, da
freguesia de (...), concelho de (...), sob o artigo 567º e descrito na conservatória
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respetiva sob a ficha 848/20071106, indicado em 3), é “parte integrante” do
prédio rústico sito no Lugar (...), (...), inscrito na matriz sob o n.º 940 da
freguesia de (...) ((...)) e descrito na respetiva conservatória sob a ficha
680/23052001, indicado em 8) e propriedade da ora embargante.
Conclui a recorrente pelo provimento ao presente recurso, devendo em
consequência revogar-se a decisão recorrida e o reconhecimento do alegado
pela ora embargante, em sede deste recurso.
Em 30.04.2021, foram os recorridos Autoridade Tributária e Aduaneira  (AT)
e o Executado G. notificados para, querendo, apresentar contra-alegações, o
que pese embora, não o fizeram (cf. Fls. 451 e 452 do SITAF).
Subidos os autos a este Venerando Tribunal, cumpre, por ora, ao MP,
ao abrigo do artigo 282º, nº 3 do CPPT e em defesa da legalidade
democrática, emitir parecer.
É o que faremos de imediato.
II – DO RECURSO PROPRIAMENTE DITO
3) Erro de julgamento
Para esse efeito, a recorrente apresentou as seguintes conclusões:
“I. A Recorrente recorre da sentença proferida nos autos, que julgou totalmente
improcedente os embargos de terceiro por si deduzidos.
II. Embargos que a Recorrente deduziu, após conhecimento da venda eletrónica
de um bem imóvel sito em propriedade sua, concretamente no Lugar (...),
freguesia de (...), concelho de (...), inscrito na matriz predial urbana sob o art.
567º, invocando o seu legítimo direito de propriedade e verdadeira posse do
bem penhorado e posto à venda, por ter sido por si adquirido em 22.11.2005.
III. Foram vendedores do imóvel em causa, designado “Quinta (...)”, G. e
esposa, que, por sua vez o haviam adquirido a A. e esposa, por escritura pública
celebrada em 23.05.2001.
IV. Do registo descrito na Conservatória do Registo Predial de (...) sob a ficha
680/23052001 consta a ap.01/02082001-av-1 “construído um barracão para
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alfaias agrícolas” (cfr. Doc. N.º 3 junto com a p.i.).
V. Da mesma ficha conta um segundo averbamento, a ap.10/260702, que
identifica o prédio como MISTO – CASA de habitação 60m2 – (...) – 28.600m2,
dependência – 67m2 – OMISSO – urbano e 940º rústico v.v 2582,80 euros.
VI. Do mesmo registo consta ainda um terceiro averbamento, pela ap.20051112
com a descrição – RÚSTICO – (...) – 28600m2 – dependência 67m2 artigo 940º -
vp 1.158,80, tendo desaparecido a referência à Casa de Habitação – 60m2,
motivo pelo qual na escritura de compra e venda celebrada entre a Recorrente
e G. não consta o barracão de 60m2.
VII. Certo é que a Recorrente, a partir da data de aquisição – 22.11.2005, firmou
a convicção de ter adquirido a denominada “Quinta (...)” com tudo o que nela
se incluía, inclusivamente o barracão, cultivando-a, fruindo dos seus frutos e
rendimentos, como proprietária que era.
VIII. Sucede que, em 6.11.2007, a Autoridade Tributária promove oficiosamente
o registo do imóvel sito no Lugar (...), com 60m2 – ficha 848/20071106, a fim de
possibilitar a sua penhora (cfr. Documentos juntos pela Fazenda Pública).
IX. OU seja, o bem imóvel (barracão de 60m2) desaparece do registo
680/23052001 para aparecer no registo 848/20071106, para assim poder ser
penhorado e vendido sem que a aqui Recorrente tivesse conhecimento desses
factos.
X. Ainda que a Fazenda Pública tenha invocado que os imóveis em questão –
casa de habitação com 60m2 e o imóvel colocado à venda sejam realidades
diferentes, a localização e as confrontações contradizem o afirmado.
XI. Porque, na verdade não existem dois imóveis na Quinta (...).
XII. As obras efetuadas no barracão com 60m2 foram concretizadas pela
Recorrente, após a aquisição da “Quinta (...)”, em 22.11.2005.
XIII. Estes factos poderiam ter sido confirmados pelas testemunhas arroladas
pela Recorrente na petição inicial.
XIV. Porém o Tribunal a quo não designou dia para a pretendida diligência nem
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tão pouco a dispensou.
XV. Contudo, conclui a sentença que “não bastava a invocação da posse” e que
a embargante tinha de alegar factos que pudessem ser objeto de prova
documental e testemunhal.
XVI. Prova testemunhal que não foi produzida pelo facto de o Tribunal a quo não
a ter ordenado.
XVII. Circunstância que consubstancia violação do princípio de defesa que
assiste a todos os cidadãos – artigo 20 CRP, e bem assim o da proteção dos
interesses legítimos nos administrados – artigo 268º CRP.
XVIII. A sentença padece de erro de julgamento ao concluir que o prédio inscrito
na matriz predial da freguesia de (...) não é parte integrante do prédio rústico
inscrito na matriz sob o artigo 940º.
XIX. Na verdade, este situa-se no perímetro da área da designada “Quinta (...)”
tal como resulta de todas as confrontações – atualmente, M., Lda. E à data da
compra (22/11/2005), G..
XX. O acesso apenas é possível através da Quinta (...), pois não possui água da
rede pública, possuindo apenas um poço de rega o qual tem instalado um motor
gerador de eletricidade.
XXI. Todos estes elementos foram desconsiderados na sentença, o que
determina o erro de julgamento.
XXII. E esse erro mantém-se quando, na sentença recorrida, se assume, aliás no
seguimento do que refere a Fazenda Pública, que o barracão de 60m2 e o
prédio com área de 75m2 são realidades distintas e que este último pertença a
G. e tenha sido por este construído/ampliado.
XXIII. Não são realidades distintas. São o mesmo bem.
XXIV. E, na verdade, desde 22.11.2005 a Recorrente é proprietária e tomou
posse do bem imóvel, penhorado e posto à venda pela Autoridade Tributária,
melhorando-o ao longo dos anos, circunstância que é do conhecimento de todos
e que as testemunhas arroladas poderiam confirmar.
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XXV. Que sentido faria o Executado reservar para si um barracão para guardar
alfaias agrícolas com 60m2 e vender tudo o resto à Recorrente?
XXVI. Padece assim, a sentença em recurso, de erro de julgamento por ter
concluído que o bem imóvel inscrito no artigo 567º da freguesia de (...) não é
parte integrante da denominada Quinta (...), quando, na verdade, não é essa a
conclusão que ressalta dos documentos juntos autos, mas antes que, de facto,
esse bem integra a Quinta (...), e tem vindo, desde 22.11.2005, a ser utilizado
pela Recorrente.”
Refira-se que nos termos dos artigos 608.º n.º 2, 635.º n.º 4 e 5 e 639.º n.º 1 e
2 do CPC aplicável ex vi artigo 281º do CPPT, o objeto do recurso é delimitado
pelas conclusões (cf. Artigo 282º, n.º 2 do CPPT), não podendo o Tribunal ad
quem conhecer de matérias nelas não incluídas, salvo as que sejam de
conhecimento oficioso.
Sucede que aquando da apresentação da PI dos embargos, a recorrente arrolou
três testemunhas. (cf. Fls. 2 e ss. Do SITAF).
Assim, em 20.01.2020, a Meritíssima Juiz a quo despachou no sentido da
recorrente/requerente vir aos autos indicar “…quais os pontos de facto por si
alegados que pretende ver provados com a prova testemunhal que arrolou.” (cf.
Fls. 90 do SITAF).
E, nessa sequência, em 22.01.2020, a requerente/recorrente informou que “…
com a inquirição das testemunhas arroladas, pretende fazer prova sobre o
alegado nos artigos 10º, 14º, 15º, 17º, 18º e 19º, da petição inicial.”.
Sendo certo que compulsado os autos e após a junção deste último
requerimento, não houve da parte do Meritíssimo Juiz de Direito a quo qualquer
pronúncia sobre esta matéria, nem na decisão a quo.
Vejamos.
3) Falta de audição das testemunhas
De harmonia com o disposto no artigo 13.º CPPT, aos juízes dos tribunais
tributários incumbe a direção e julgamento dos processos da sua jurisdição,
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devendo realizar ou ordenar as diligências que considerem úteis ao apuramento
da verdade relativamente aos factos que lhes seja lícito conhecer.
Por sua parte, o artigo 114.º do mesmo diploma prevê que, não conhecendo
logo do pedido, o juiz ordena as diligências de prova necessárias.
Porém, desses preceitos não decorre que o juiz esteja obrigado à realização de
todas as provas que sejam requeridas pelas partes, antes o dever de realizar e
ordenar as correspondentes diligências se deve limitar àquelas que o tribunal
considere, no seu livre juízo de apreciação, como úteis ao apuramento da
verdade.
Como entende Jorge Lopes de Sousa, no seu CPPT, anotado e comentado, 5.ª
edição, na anotação 9 ao artigo 13.º, é o critério do juiz que prevalece no que
concerne a determinar quais as diligências que são úteis para o apuramento da
verdade, sendo inevitável em tal determinação uma componente subjetiva,
ligada à convicção do juiz; o que não significa que a necessidade da realização
das diligências não possa ser controlada objetivamente, em face da sua real
necessidade para o apuramento da verdade, em sede de recurso.2 
2 Cf. Jorge Lopes de Sousa, in CPPT anotado e comentado, páginas 168 e 169.
É aqui pertinente o decidido no Acórdão do STA, de 05/04/2000, no âmbito
do processo n.º 024713:
“No processo judicial tributário vigora o princípio do inquisitório, o que significa
que o Sr. Juiz não só pode, como também deve realizar todas as diligências que
considere úteis ao apuramento da verdade. Deste modo, tendo sido sugerida a
realização de uma diligência, o Sr. Juiz só não deve fazer se a considerar inútil
ou dilatória em despacho devidamente fundamentado.”
Ora, analisando a petição da recorrente e o teor da decisão recorrida, ressalta
que o tribunal recorrido nem sequer se pronunciou sobre a eventual dispensa
da prova testemunhal porventura, eventualmente por ser sua convicção que a
mesma apenas reiteraria a prova documental apresentada pela reclamante, o
que equivale a um juízo conclusivo de inutilidade desta.
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Mas não. O que consta é uma não pronúncia sobre essa audição da prova
testemunhal arrolada em tempo oportuno, acrescido ainda pelo silêncio depois
da parte ter sido convidada a concretizar sobre quais os pontos de facto que
pretendia a sua audição, o que fez.
Não há qualquer dúvida que as provas têm por função a demonstração da
realidade dos factos. E o facto invocado em causa (posse de imóvel) é
suscetível de produção de prova, nos termos do artigo 115.º, n.º 1 do CPPT.
Ora, a concretização do princípio do inquisitório em direito fiscal abstrai-se de
aspetos formais, relevando somente, como vimos, averiguar se determinada
diligência é substancialmente útil.
Na verdade, o tribunal a quo considerou, implicitamente, que seria um ato
inútil, proibido por lei, determinar a inquirição das testemunhas indicadas pela
recorrente, com os fundamentos constantes da decisão recorrida.3 
3 Cf. Fls. 13 da decisão a quo.
Todavia, entendemos que o tribunal a quo errou, pois a prova testemunhal
poderia ter contribuído para a formação da convicção do julgador, em
concatenação com outras provas produzidas, e até ter propiciado a conclusão
de que afinal era necessário melhor prova.
No entanto, o tribunal recorrido entendeu que “…não bastava a invocação da
“posse”. A embargante tinha que alegar factos que possam ser objeto de prova
documental e testemunhal e que sejam suscetíveis de consubstanciar atos
materiais sobre o bem penhorado e permitam ao tribunal concluir pela posse do
bem pela embargante.”.
Note-se, contudo, que também não lhe permitiu a produção cabal e ampla
dessa prova (cf. Artigo 115.º do CPPT). Potencialmente, o depoimento das
testemunhas permitirá ao tribunal a quo concluir acerca da factualidade
considerada não provada. Mais, de acordo com as várias soluções plausíveis de
direito, a diligência solicitada pela recorrente mostra-se útil para o apuramento
do facto, podendo ter influência na decisão do mérito da causa –
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independentemente do eventual apuramento da verdade material poder vir a
revelar-se favorável ou não à recorrente.
Face ao exposto, somos da opinião, que o recurso merece provimento, e, por
conseguinte, fica prejudicada a decisão dos demais fundamentos de recurso,
nos termos do disposto no artigo 608.º, n.º 2 e artigo 663.º, n.º 2, ambos do
CPC aplicável ex vi artigo 281º do CPPT.
Neste sentido: Ac. TCA Norte, de 17.09.2015, Proc. Nº 01342/15.6
BEPNF, 2ª Secção (Relatora: Ana Patrocínio), in www.dgsi.pt.
III – CONCLUSÃO
Em conclusão, somos do parecer que deve ser em concedido provimento ao
recurso, revogar a decisão a quo e ordenar a remessa do processo ao Tribunal
Administrativo e Fiscal de Braga, a fim de se proceder à inquirição das
testemunhas e, após, prosseguirem os ulteriores termos se a isso nada mais
obstar, sem custas.
É este, em suma, s.m.o., o sentido do nosso parecer.».
*

Dispensados os vistos prévios, nos termos do artigo 657.º, n.º 4, do CPC,
cumpre apreciar e decidir, pois que a tanto nada obsta.
*

2. DELIMITAÇÃO DO OBJETO DO RECURSO – QUESTÕES A APRECIAR
Uma vez que o objeto do recurso é delimitado pelas conclusões das alegações
da Recorrente, cumpre apreciar e decidir se a sentença enferma de erro de
julgamento por défice instrutório.
*

3. FUNDAMENTAÇÃO
3.1. DE FACTO
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A decisão recorrida contém a seguinte fundamentação de facto:
«Com relevância para a decisão a proferir, consideram-se provados os
seguintes factos:
1) O Serviço de Finanças de Braga instaurou os processos executivos n.ºs
3425200701046829 e apensos (3425200701071475, 3425200701076035,
3425200801008471, 3425200801010697, e 3425200801021389),
3425200701059904, e 3425200801095285, contra a sociedade C., Lda., com
vista a cobrar o montante de € 64.408,68 e acrescidos, provenientes de dívidas
de IR – Retenções na Fonte, IVA e IRC (cfr. Documentos da PI (388765)
Documentos da PI (005956859) Pág. 2 de 21/05/2019 20:12:17).
2) Em 09-11-2011, G. foi citado na qualidade de responsável subsidiário da
sociedade C., Lda., no âmbito dos processos executivos indicados em 1) (cfr.
Documentos da PI (388765) Documentos da PI (005956859) Pág. 2 de
21/05/2019 20:12:17).
3) Em 04-06-2014, no âmbito dos processos indicados em 1) e através do SIPA -
Sistema Informático de Penhoras Automáticas, foi pedida a penhora do imóvel
inscrito na matriz predial urbana, da freguesia de (...), concelho de (...), sob o
artigo 567, o qual está descrito na conservatória respetiva sob a ficha
848/20071106, sendo “sujeito passivo” G. (cfr. Documentos da PI (388765)
Documentos da PI (005956859) Pág. 2 de 21/05/2019 20:12:17 e cfr. Ofício
(412725) Ofício (006121478) Pág. 54 de 06/03/2020 10:13:37).
4) Pela Ap. 3634 de 2014/06/20, da Conservatória do Registo Predial de (...),
encontra-se registada a penhora indicada em 3) (cfr. Ofício (412725) Ofício
(006121478) Pág. 55 de 06/03/2020 10:13:37).
5) Em 27-03-2019, o Chefe do Serviço de Finanças de Braga 2, designou o dia
31-05-2019, pelas 10,05 horas, para realizar a venda judicial do prédio indicado
em 3), por meio de proposta em carta fechada (venda nº 3425.2014.385) (cfr.
Ofício (412725) Ofício (006121478) Pág. 56 e 57 de 06/03/2020 10:13:37).
6) 15-04-2019, a sociedade A., S.A., teve conhecimento da penhora indicada em
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4).
7) Em 07-05-2019, a sociedade A., S.A., apresentou a petição inicial que deu
origem ao presente processo 960/19.0BEBRG (cfr. Documentos da PI (388765)
Petição Inicial (005956861) Pág. 1 de 21/05/2019 20:12:17).
Mais se provou,
8) Pela Ap. 04/23052001, da Conservatória do Registo Predial de (...), encontra-
se registada a aquisição, a favor de G. e J., do prédio rústico sito no Lugar (...)s,
(...), inscrito na matriz sob o n.º 940 da freguesia de (...) ((...)) e descrito na
respetiva conservatória sob a ficha 680/23052001 (cfr. Documentos da PI
(388765) Petição Inicial (005956861) Pág. 20 de 21/05/2019 20:12:17).
9) Pela Ap. 01/02082001, da Conservatória do Registo Predial de (...), encontra-
se registado o averbamento 1, sobre a ficha 680/23052001, com o seguinte
teor: “construído barracão com 60 m2 para alfaias agrícolas” (cfr. Documentos
da PI (388765) Petição Inicial (005956861) Pág. 19 de 21/05/2019 20:12:17).
10) Em 25-07-2002, G. apresentou no Serviço de Finanças de (...) a declaração
modelo 129 (declaração para inscrição ou alteração de inscrição de prédios
urbanos na matriz), com fundamento no motivo “prédio novo” (cfr. Contestação
(391502) Documento(s) (005975970) Pág. 1 e 2 de 21/06/2019 12:23:38).
11) A declaração modelo 129, indicada em 10), foi preenchida da seguinte
forma:
[imagem que aqui se dá por reproduzida]

(cfr. Contestação (391502) Documento(s) (005975970) Pág. 1 e 2 de
21/06/2019 12:23:38).
12) A declaração indicada em 10) e 11) deu origem ao prédio inscrito na matriz
sob o artigo 567, freguesia de (...), concelho de (...) (cfr. Contestação (391502)
Documento(s) (005975970) Pág. 5 de 21/06/2019 12:23:38).
13) Pela Ap. 10/260702, da Conservatória do Registo Predial de (...), encontra-
se registado o averbamento 2, sobre a ficha 680/23052001, com o seguinte
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teor: “MISTO – CASA de habitação – 60 m2 – (...) – 28.600m2 – dependência –
67m2 – urbano e 940 rústico” (cfr. Documentos da PI (388765) Petição Inicial
(005956861) Pág. 19 de 21/05/2019 20:12:17).
14) Pela Ap. 1/20051115, da Conservatória do Registo Predial de (...), encontra-
se registado o averbamento 3, sobre a ficha 680/23052001, com o seguinte
teor: “RUSTICO – (...) – 28.600m2 – dependência – 67m2 – artigo e 940” (cfr.
Documentos da PI (388765) Petição Inicial (005956861) Pág. 19 de 21/05/2019
20:12:17).
15) Em 22-11-2005, no Cartório Notarial de Matosinhos, foi elaborada a
escritura de compra e venda, entre G. e J. e a sociedade A., S.A., pelos quais os
primeiros venderam à segunda o prédio indicado em 8), pelo preço de €
75.250,00 (cfr. Documentos da PI (388765) Petição Inicial (005956861) Pág. 13
a 16 de 21/05/2019 20:12:17).
16) De acordo com a caderneta predial do prédio inscrito na matriz predial
urbana, da freguesia de (...), concelho de (...), sob o artigo 567, indicado em 3),
a descrição do mesmo tem o seguinte teor: “Prédio em prop. Total sem andares
nem Div. Susc. de Utiliz. Independente” (cfr. Ofício (412725) Ofício (006121478)
Pág. 35 de 06/03/2020 10:13:37).
17) De acordo com a caderneta predial do prédio rústico sito no Lugar (...)s,
(...), inscrito na matriz sob o n.º 940 da freguesia de (...) ((...)), indicado em 8), a
descrição do mesmo tem o seguinte teor: “(...) – Cultura arvense de sequeiro,
pinhal, mato, 123 videiras em cordão” (cfr. Requerimento (424926)
Documento(s) (006213147) Pág. 2 de 08/10/2020 10:04:30).
18) Em 22-11-2005, data da celebração da escritura indicada em 15), G. era
administrador único da sociedade A., S.A. (cfr. Documentos da PI (388765)
Petição Inicial (005956861) Pág. 14 de 21/05/2019 20:12:17).
*

Da instrução da causa não resultou demonstrado que o prédio inscrito na matriz
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predial urbana, da freguesia de (...), concelho de (...), sob o artigo 567º e
descrito na conservatória respetiva sob a ficha 848/20071106, indicado em 3),
seja “parte integrante” do prédio rústico sito no Lugar (...)s, (...), inscrito na
matriz sob o n.º 940 da freguesia de (...) ((...)) e descrito na respetiva
conservatória sob a ficha 680/23052001, indicado em 8).
*

A convicção do tribunal fundou-se na análise dos elementos documentais
digitalizados e constantes da plataforma informática de apoio “SITAF”, nos
termos especificados.
A matéria em 5), assenta no facto de ter sido alegada, no ponto 1º da petição
inicial, e de não ter sido pronta e eficazmente impugnada pela entidade
demandada.
Assim sendo, dada a falta de alegação de factos e a inexistência de documentos
que permitam concluir o contrário, o tribunal decidiu firmar tal factualidade.
A respeito da matéria não provada, o tribunal entende o seguinte.
O administrador único da embargante e antigo proprietário do prédio indicado
em 8), apresentou a declaração modelo 129, levando à inscrição na matriz
predial urbana, da freguesia de (...), concelho de (...), do artigo 567º (cfr. 10),
11) e 12).
Do confronto entre as cadernetas prediais dos prédios em menção, os mesmos
revelam características físicas, naturezas e composições distintas.
Tais factos levam a que os prédios em questão sejam realidades
jurídicas/registrais e físicas completamente autónomos ou independentes.
Em bom rigor, não se pode considerar que a embargante seja desconhecedora
de tal situação, porquanto o seu representante legal foi responsável pelo
procedimento que levou à inscrição na matriz do prédio penhorado à ordem dos
presentes autos.
Acresce que, se o prédio penhorado fosse realmente “parte integrante” do
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prédio indicado em 8), não se entende o motivo pelo qual a embargante não
diligenciou, até ao momento, no sentido de obter a anulação das inscrições e
descrições prediais aludidas, junto das entidades competentes, com
fundamento em duplicação.
Por último, a presunção legal decorrente do registo não permite suportar a
conclusão segundo a qual o prédio penhorado, à ordem dos presentes autos, é
parte integrante do prédio da embargante.
De facto, a realidade predial que a embargante adquiriu em 22-11-2005 está
explicitada pela Ap. 1/20051115, da Conservatória do Registo Predial de (...),
constante da ficha 680/23052001, com o seguinte teor: “RUSTICO – (...) –
28.600m2 – dependência – 67m2 – artigo e 940” (cfr. 14).
Assim sendo, pese embora o conteúdo da Ap. 10/260702, da Conservatória do
Registo Predial de (...), realizado sobre a mesma ficha 680/23052001 (cfr. 13), a
realidade predial, no momento em que a escritura de compra e venda foi
realizada, já não contemplava qualquer casa de habitação, apenas e só um
prédio rústico (neste mesmo sentido, pode consultar-se o teor da referida
escritura de compra e venda).
O alegado sobre a demolição realizada pelo município competente não pode ser
atendido, posto que não se juntou qualquer documento que o comprove (de
resto, o órgão de execução juntou fotos do imóvel a vender – cfr. documento
com a referência SITAF Ofício (412725) Ofício (006121484) Pág. 11 a 16 de
06/03/2020 10:13:37).
E o alegado sobre a falta de vias de acesso e inexistência de rede de
abastecimento de água e eletricidade é irrelevante para o presente caso.
Termos em que a matéria vai dada como provada e não provada.».

3.2. DE DIREITO
A decisão recorrida considerou, em resumida síntese, que:
«Os embargos de terceiro são o meio processual adequado para a remoção da
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ordem jurídica do ato lesivo do direito do embargante, seja para defesa da
posse ou de qualquer outro direito cuja manutenção seja incompatível com a
realização ou âmbito da diligência judicial (seja este um ato de arresto, penhora
ou outro ato judicialmente ordenado de apreensão ou entrega de bens – cfr.
artigo 237.º, nº 1 do Código de Procedimento e Processo Tributário).
Os requisitos para a dedução de embargos de terceiro são os seguintes (cfr.
artigo 237.º do Código de Procedimento e Processo Tributário): 1 – A
tempestividade da petição de embargos; 2 – A qualidade de terceiro face ao
processo de execução no âmbito do qual se verificou a diligência judicial
ofensiva da posse ou de qualquer outro direito incompatível com a realização
ou o âmbito da mesma diligência; 3 – Ofensa da posse ou de qualquer outro
direito incompatível com a realização ou o âmbito da diligência judicial, que se
traduza num ato de agressão patrimonial.
(…)
A penhora é um ato de apreensão judicial do bem que se traduz no
desapossamento ou subtração do bem da esfera da livre disponibilidade do
devedor (cfr. artigos 747.º e 755.º do Código de Processo Civil).
O direito arrogado pelo embargante tem de resultar incompatível com a
penhora. Quer dizer: “Independentemente da amplitude do direito que tenha
sido penhorado (propriedade plena ou direito parcelar), se ele não subsistir
após a venda, haverá incompatibilidade entre ele e a realização da diligência”
(Jorge Lopes de Sousa, Código de Procedimento e de Processo Tributário,
Anotado e Comentado, Vol. III, Areas Editora, 6ª Edição, 2011, pág. 179).
A posse, legalmente consagrada no artigo 1251.º do Código Civil, confere a
possibilidade de extrair/usufruir das utilidades conferidas pela coisa, tratando-se
de um direito real de gozo.
Desdobra-se a posse num elemento objetivo ou corpus (prática de atos
materiais sobre a coisa) e em um elemento subjetivo ou animus (esses atos
materiais devem ser exercidos com a intenção de agir como se fosse o titular
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desse direito, ou seja, exprime o exercício de um direito real próprio) (cfr.
Supremo Tribunal de Justiça, no Acórdão Uniformizador de Jurisprudência de
5/3/2009, tirado no processo n.º 09B0148, disponível para consulta em
www.dgsi.pt).
A posse tem uma natureza especial decorrente do seu carácter transitório pois,
ou se transforma num direito real definitivo (com a invocação da usucapião) ou
se extingue pela revindicação do seu titular legitimo.
A posse relevante para o efeito de obter a procedência dos embargos não se
confunde com a posse precária ou a mera detenção, à qual falta o requisito do
animus ou elemento subjetivo. Nesta situação, o detentor pratica atos materiais
sobre a coisa, mas não o faz em nome próprio ou seja, com a consciência e a
vontade de ser titular da coisa.
Só é incompatível com a penhora a posse que reúna os requisitos do artigo
1251.º do Código Civil, que não a mera detenção ou posse precária.
(…)
Sucede, porém, que a embargante, apesar de ter alegado a posse sobre o
imóvel sito no Lugar (...), freguesia de (...), concelho de (...), inscrito na matriz
predial urbana sob o artigo 567º, e descrito na ficha 848/20071106 da respetiva
conservatória, não alegou factos que consubstanciem atos materiais que
possam conduzir à conclusão segundo a qual, entre a embargante e o bem
penhorado nos autos de execução fiscal, existe uma relação de facto.
Com efeito, não bastava a invocação da “posse”. A embargante tinha que
alegar factos que possam ser objeto de prova documental e testemunhal e que
sejam suscetíveis de consubstanciar atos materiais sobre o bem penhorado e
permitam ao tribunal concluir pela posse do bem pela embargante (cfr. Tribunal
Central Administrativo Norte, no acórdão de 16-10-2014, tirado no processo n.º
00237/07.1BEMDL, disponível para consulta em www.dgsi.pt). 
Acresce que, não se provou que o prédio inscrito na matriz predial urbana, da
freguesia de (...), concelho de (...), sob o artigo 567º e descrito na conservatória
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respetiva sob a ficha 848/20071106, indicado em 3), seja parte integrante do
prédio rústico sito no Lugar (...)s, (...), inscrito na matriz sob o n.º 940 da
freguesia de (...) ((...)) e descrito na respetiva conservatória sob a ficha
680/23052001, indicado em 8).
Por isso mesmo, não se pode concluir que a penhora haja ofendido a posse ou
de qualquer outro direito incompatível da embargante.
Em face do exposto, prejudicadas todas as demais considerações, julga-se a
ação improcedente.
(…)».
Sucede que, efetivamente, a Recorrente havia alegado, entre o mais, nos
artigos 18.º e 19.º da p.i., que «O aspeto que o imóvel atualmente aparenta, foi
fruto de obras efetuadas pela Embargante (…)» e que «O imóvel em causa é
parte integrante da “Quinta (...)”, confrontando a Norte, Sul, Nascente e Poente
com M., S.A., desde 22.11.2005, (…)».
Ora, para prova do alegado, a Recorrente arrolou prova testemunhal sobre a
qual o Tribunal a quo não se pronunciou, designadamente considerando-a
impertinente – o que manifestamente não é, uma vez que os factos em questão
admitem prova testemunhal, nem que seja como complemento à prova
documental já constante dos autos (certidão do registo predial) ou da que
venha a ser produzida (documentação comprovativa dos custos suportados com
as alegadas obras).
Para além disto, afigura-se-nos que mais prova é necessário produzir,
designadamente no que respeita à iniciativa do registo do imóvel penhorado na
Conservatória do Registo Predial (descrição n.º 848/20071106), bem como à
identificação da pessoa que vem pagando o IMI do prédio penhorado desde a
sua inscrição na matriz e, em especial, desde a respetiva penhora.
Assim e sem mais delongas, concluímos que a sentença recorrida enferma do
erro de julgamento que lhe vem apontado, que implica a respetiva revogação,
por défice instrutório, ordenando-se a respetiva baixa à 1.ª instância para
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aquisição de prova, ampliação da matéria de facto e prolação de nova
sentença, se a tanto nada obstar. 

4. DECISÃO
Em face do exposto, acordam, em conferência, os juízes da Secção do
Contencioso Tributário deste Tribunal Central Administrativo Norte, em
conceder provimento ao recurso, revogar a sentença e ordenar a baixa dos
autos à 1.ª instância, nos termos e para os efeitos supra referidos.

Custas a cargo da recorrida, que sai vencida neste recurso, mas que não
incluem a taxa de justiça devida nesta sede, por não ter contra-alegado (artigo
527.º, n.º 1 e 2 do CPC).

Porto, 7 de dezembro de 2021

Maria do Rosário Pais - Relatora
Tiago Afonso Lopes de Miranda - 1.º Adjunto
Cristina da Nova - 2.ª Adjunta

Fonte: http://www.dgsi.pt
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